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itens e nao preço global, com uista.s a propiciar a ampla participaçdo dos licitantes que,

emborq nao dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisiçao da

totq"lida.de do objeto, possam fazê-lo com referência a itens ou unidades autônomas,

deuendo as exigêncios de habilitaçao adequarem-se a essa diui,sibilidade".

Sú,mula 247, TC[I. E obrigatóia a admissd.o por item e nao por preço global, nos edítaís

das licitações para a contrataçao de obras, seruiços e compras, e para alienaçoes, cujo

objeto seja diuisíuel, desde que nao haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda

de economia de escala, tend.o em uista o objetiuo de propicinr a ampla participaçao dos

licitantes que, embora nao dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou

aquisíção da totalidade do objeto, possa;m fazê-lo am referência a itens ou unidades

autônomas, deuendo as exigêneias de habilitaçdo adequarem-se a essa diuisibilídade".

v

9. AIém do mais, o ORGÃO GERENCIADOR

VANTAGENS técnica e econõmica da

PARCELADA:

deve realizar estudos que comprovem as

aquisição por LOTE, errr cornparação à

Acórdao n". 3. I 4O/ 2OO6-TCU- 1' Cdmara).

Aualie q. uiabilidade técníca e econômica do parcelamento de compras administradas por
aquele orgao, em articulaçã.o com o solicitante, com o objetiuo de aproueitar as

peculiaridades do mercado, uisqndo a economicidade, e gue os resultados da
tnencionada aualioçã.o tigurem nos auúos do processo de compra (Acordao n".

49 6 / 1 9 9 8 -TcU-Plenario ).

10. Adernais, o rnagistério do Professor CARVALHO CARNEIRO é nesse sentido:

A uiabilidade técnica diz respeito d integridade do objeto, ndo se admitindo o

parcelamento quando tal medida implicar na sua desnaturaçao, onde em risco a
satisfaçao do interesse público em questao.
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(CARNEIRO, Daniel Carva1ho. O parcelamento da contratação na lei de licitações

Reuista Dialogo Jurtdico. Ano IV, n. 3, setembro/2OO4, p.85/95.

11. Náo é despiciendo lembrar que o ORGÃO GERENCIADOR deve, de forma precípua,

percorrer a via virtuosa construída pela Constituição Republicana para a aquisição dos

bens de entidades privadas pela Administraçáo Pública, de rnodo a respeitar todos

os princípios

intrínsecos ao procedimento licitatório:

Art. 3", Lei n". 8.666/7993. A licitacão destina-se a garantir a obserudncia do princípio

constitucional da isonomia, a seleçdo da proposta mai-s uantajosa para a administraçao e

a promoçao do desenuoluimento nacional sustentduel e sera processada e julgada em

estita. conformídade com os pirucípios básicos da legalià.ade, da impessoalídade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade admini.stratiua, da

uinculaçao ao instrumento conuocatóio, do julgamento objetivo e dos que lhes sao

correlatos.

12. Portanto, a justiÍicativa para forrnaçáo de LOTE, não pode ser aceita como BEM

INDIVISÍVEL, portanto, o processo náo pode prosperar, exatamente pela

impossibilidade de se afirmar ta1 interdependência, o que implica no

evidente e obrigatório DESMEMBRÂMENTO DOS LOTES EM ITENS, de forma a

permitir o MAIOR ALCANCE DE PROPOSTAS DE ENTIDADES QUE ATENDAM, AO

MENOS, UM DOS ITENS, e, ato reflexo, MELHORES E MAIS COMPETITMS PREçOS\-,
para atender o MÍNIMAS e oBJETIVAS

que atendam dos órgãos do procedimento

licitatório

Ainda, pela lógica, vemos formação de lotes corn pr:odutós sem qualquer coo-relação,

note lote 02 coÍn escova dental, creme dental, luvas, mascaras, toucas e outros

materiais. Nobres Senhores, sejamos lógicos e razoáveis!!!

Porque náo separar eÍn urn único lote a escova e o creme dental que são rnateriais

INTERESSE PÚBLICO, nas

efetivamente a demanda

Contatos: Telefone: (27) 2657-3875 - Email: goldencleanprodutos@gmoil.com

patrocinadores
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IV. DOS PEDIDOS FINAIS

14. Ante o exposto, pugna pelo acolhimento da presente IMPUGNAÇAO

ADMINISTRATIVA de rnodo que sejam alteradas, sr-rprirnidas e/ou rnodifrcadas, parcial

ou totalrnente, âs CLAUSULAS aqui expostas e cr.rjas impugnação foram

detalhadamente desenvolvidas ;

15. Requer a SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATóRIO enquanto a AUTORIDADE

SUPERIOR não responder, de forma detalhada e exauriente, sob pena de nulidade do ato
e AUSÊNCIA DE MoTIVAçÃO DO ATo ADMTNISTRATIVo, todas as impugnaçÕes

desenvolvidas nesta peÇa.

OS lrn
extirpados e/ou com cada volvida.

16. Requer, ao

São os termos que pede deferirnento

aÍÍL, respectivamente,

e espera

Rio de Janeiro 09 de junho de 2022.

Contatos: Telefone: (27) 2657-3875 - Emoil : goldencleanprodutos@ gmoil.com



Gmail PREFEITURe cRareÚs <pmclicit@gmail.com>

lmpugnação PE OOgl2O202

Golden Clean <goldencleanprodutos@gmail.com>
Para: pmclicit@gmail.com

Prezados,

pmclicit@gmail.com

Segue impugnação ao Pregão Eletrônico n'OO9|2OO22.
lnformo que o mesmo foi inserido na plataforma do BLL.

Aguardamos vossa manifestação

Att.,

Marcio Nascimento

Golden Glean Produtos Gomerciais Eireli ME.

í 5.250.965/000í -O0 - 73.622.630
Rua Nossa Senhora da Gloria 2.10 lote 4 Farte Od í40

Jardim Olavo Bilac - Sáo Joâo de Meriti - RJ - CEP: 25580-530
Tel./Fax: {2{ ) 265í-38{5

lmougnação Crateus - CE.pdf
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9 de junho de 2022 12:03



RESPOSTA A IMPUGNÂÇÃQ

TERMO: Decisório
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de lmpugnação ao Edital - PREGÃO ELETRÔNICO N' OOgl2O22

SESA/SRP
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS ODONTOLOGICOS DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAUDE DO MTJNICÍPIO DE CRATEUS - CE.

IMPUGNANTE: GOLDEN CLEAN PRODUTOS COMERCIAIS EIRELI. inscrita no CNPJ.

n." I 5.250.965/0001-00.
IMPUGNADO: PREGOEIRO.

DAS TNFORMACÕES:

O PREGOEIRO do Município de Crateús, vem encaminhar o resultado do julgamento de

impugnação ao edital suprq impetrado pela pessoa jurídica GOLDEN CLEAN PRODUTOS
COMERCIAIS ElRELl, inscrita no CNPJ. n.o 15.250.965/0001-00, aduzimos que a presente

impugnação foi interposta dentro do prazo previsto no art. 24 do Decreto Federal n".10.02412019.

Podemos concluir desta forma pelas recomendas no Decreto Federal 10.02412019. senào

veJamos:
Art.24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregâo. por meio
eletrônico, na fonna prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada
oara abertura da sessão oública.
§ lo A impugnacão não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro. au.riliado
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a

impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da

impugnação.

ss 2o A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3" Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realizaçáo do certame.

Salientamos que a referida impugnação não tem efeito de recurso, portanto não há que se

falar em suspensão das etapas do certame, tampouco sua remessa a autoridade superior, tem o
Pregoeiro nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de quaisquer contestações que se

façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme determina o arÍ. 17 do Decreto Federal
n'.10.02412019:

Art. 17. Caberâ ao pregoeiro, em especial:

t...1
II - receber. examinar e decidir as imousnacões e os pedidos de esclarecimentos
ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração desses documentos;

O Art. 24. § 1' alhures e taxativo, a comunicação de impugnação do edital não terá
naÍúreza de recurso, poftanto. não haverá efeito suspensivo.

FL
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Faaendo Mais Por Vocô

Questiona a impugnante a utilização do critério de julgamento e composição por
neste edital alegando limitar a ampla pafticipação ao certame, mediante a inclusão de critérios
não essenciais, que o instrumento convocatório supostamente não esteja de acordo com a legis
ao final, alega ainda que é obrigatório o desmembramento de lotes em itens, pedindo a o acolhimento
da presente impugnação, suspensão do processo licitatório e que todos os itens sejam alterados.

É o breve relatório fatico.

DO DIREITO:

Preliminarmente cumpre informar à impugnação que na verdade o edital ora impugnado
trata-se de adjudicação por menor preço por lote. Nesse sentido a divisão realizada conforme o Termo
de Referência do edital. Registre-se que a indicação feita pela impugnante trata-se de seu interesse em

participação na presente da licitação.

Quanto às definições das especificações em questão trazemos à baila o que detemina o

aft. 3o e seus incisos da lei no 10.520102, bem como no alt. 14 do Decreto Federal 10.02412019 da

modalidade utilizada para contratação em apreço, sendo:

Art. 3o A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e

definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de
aceitação das propostâs, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do
contrato. inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;
II -

limitem a competição;
Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições
referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos
sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo
órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem
licitados; e

Art. 14. No planejamento do pregão. na forma eletrônica. será observado o

seguinte:
I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;
II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela
autoridade competente ou por quem esta delegar;

aceitacão das propostas, o modo de disputa e, quando necessário. o
intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances.
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta;
IV - definição das exigências de liabilitação, das sanções aplicáveis. dos
prazos e das condições que, pelas suas particularidades. sejam consideradas
relevantes para a celebração e a execução do contrato e o atendimento das
necessidades da administração pública; e

fl--
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No caso em questão, quanto à alegação da recorrente sobre a composição dos I

alegações foram submetidas a análise técnica da Secretaria da Saúde do município, por t
questionamento que fogem do campo de competência desse Pregoeiro, tudo com base

determina o aÍÍ.17, parágrafo único do Decreto Federal n".10.024119, vejamos:

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial:

t.. l
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim
de subsidiar sua decisão.

Nesse sentido tecendo que a via do edital do certame, edital este que não só a recorrente.
como também este órgão encontram-se vinculados ao Anexo I - Termo de Referência do edital no
qual foi estabelecido todos os critérios objetivos da aceitação das proposta de preços que Íbssem
julgadas pelo setor requisitante necessárias a apresentação. portanto trago à colação os exatos termos
que foram determinantes para elaboração da composição e especificação dos lotes em discursão
elaborado via Oficio pelo setor competente da Secretaria Municipal da Saúde, no qual anexamos à

presente resposta, vejamos o trecho extraído abaixo:

"Os lotes e seus itens foram separados levando em consideração a

especificidades para as quais se destinam nos estabelecimentos de saúde,

obedecendo aos critérios técnicos e a legislação vigente, sendo esse item
essencial na estrutura dos equipamentos de saúde para uma execução

satisfatória da Politica Nacional de Saúde.
Entendemos que a compra dos itens de forma individual com o interesse
de reduzir os valores das aquisições seria válida, porém o fracionamento
dos lotes tornaria a logística inviável. Haja vista que o processo de

aquisição, registros dos itens permanentes, pagamentos entre outros
tornaria os procedimentos ad m i nistrativos morosos."

A própria legislação é clara que as compras, obras e serviços serão divididas em parcelas.
mas desde que se comprove técnica e economicamente viáveis, senão vejamos:

Art.23. ... :

§ lq As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas
em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis,
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da
economia de escala.

A súmula 247 do TCU, listada também assevera na mesma tônica. que é obrigatória a

admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação
de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haia preiuízo para o
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala.

A adjutlicaçtio por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a

Administração, nesses casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo
processo administrativo, a vantagem dessa opção. (Acórdâo 5134/2014-Segunda
Câmara I Relator: JOS'E JoRGE) 

L
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Como visto, o agrupamento de produtos distintos em lotes (por preço global)
admitido quando, justificadamente, houver necessidade de inter-relação entre os produtos a

contratados. gerenciamento centralizado ou implicar vantagem para a Administração, como no caso. a

fiscalização é centralizada nas diversas unidades requisitantes, os fornecimentos são padronizados. ou

seja, a forma de entrega e outras questões é a mesma, a forma de fiscalização, de pagamento, dentre
outras. Verificamos que no Anexo I - Termo de Referência do edital está claro no itern 5.3
justificativa técnica para adoção e formação do critério de julgamento e formação dos lotes. vejamos:

"5.3. DA DIVTSÃO POR LOTE

5.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1",
da Lei n" 8.66611993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente
viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação,
visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e

principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em
um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade,
que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.

5.3.2. A licitação, para a aquisição de que trata o objeto deste Termo de
Referência e seus Anexos, será dívida POR LOTE, justifica-se pela

necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários
fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem

assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a

contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a

possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência
que pode ser acompanhado ao longo do fornecimento do produto, o que

fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores.
5.3.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e

Julgamento por LOTE, devido os itens ora licitados terem uma
homogeneidade entre si, cujo mesmos possuem a mesma natureza e

características, fato esse que não fere os princípios básicos das licitações e

contratos quais sejam, o princípio da competitividade e igualdade, podendo
os itens dispostos nesse termo de referência serem ofertados por qualquer
empresa do ramo de venda de produtos."

Isto posto, optou a autoridade competente da Secretaria da Saúde, órgão promovedor do
presente ceÍtame, por adotar um pregão do tipo menor preço global em lote, ao invés de um pregão
com base no menor preço por item, por entender que a contratação dessa forma é mais conveniente. e

aumentaria a uniformidade dos valores e fornecimentos, e reduziria os riscos de conflitos. Além disso,
mesmo em se tratando de licitação de tipo menor preço por lote, os valores por item ainda assim
deverão ser levados em consideração e verificada sua coerência com o mercado, evitando-se
distorções nos valores para cada item em vistas a realidade mercadológica.

Vejamos o que entende o TCU acerca do assunto:

"a adjudicação pelo menor preço por grupo de itens ou por módulo escolar, quando
deveria ser por item que compôe cada grupo ...". Em suas justificativas, a Amgesp
defendeu que "individualizar a compra de cada item do kit sobrecarrega a

L
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administração pública e encarece o produto final, enquanto que, se o obj
próprio kit, os licitantes possuem margem de negociaçâo maior por
comercializando grandes quantidades e variedades de material escolar". O
acolhendo essa tese, registrou que a "adjudicação por grupo ou lote não pode

tida, em princípio, como irregular. É cediço que a Súmula n" 247 do TCU estabelece
que as compras devam ser realizadas por item e não por preço global, sempre que

não haja prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala. Mas a perspectiva
de administrar inúmeros contratos por um corpo de servidores reduzido pode se

enquadrar, em nossa visão, na exceção prevista na Súmula n" 217, de que haveria
prejuízo para o conjunto dos bens a serem adquiridos". Acrescelrtou que "a
Administração deve sopesar, no caso concreto, as consequências da multiplicação de

contratos que poderiam estar resumidos em um só, optando, então, de acordo com
suas necessidades administrativas e operacionais, pelo gerenciamento de um só

contrato com todos os itens ou de um para cada fornecedor". Em relação ao alcance

da Súmula 247 do TCU, destacou, amparado em deliberação do Tribunal. que ela
pretendeu "consolidar o entendimento prevalecente nesta Casa, no sentido de que é

condenável a adjudicação por preço global, por representar, no geral, restrição à

competitividade. Não teve a referida Súmula a pretensão de condenar a adjudicação
por lotes ...". Ponderou, contudo, que restou ausente nos autos a devida motivaçào
para a opção eleita. O Tribunal, ao acolher o juízo de mérito formulado pelo relator,
julgou parcialmente procedente a Representação e, confirmando a medida cautelar
previamente adotada no processo, determinou que a Secretaria de Educação e do

Esporte do Estado de Alagoas, na condição de órgão participante da mencionada ata

de registro de preço, se abstivesse "de realizar novas contratações com recursos

federais, inclusive recursos do Fundeb, já que há complementação da União".
Acórdão 279612013-Plenário, TC 006.23512013-1, relator Ministro José Jorge,

I 6. I 0.20 13.

Não há qualquer prejuízo ao certame coÍn o critério escolhido, o julgarnento será

procedido resguardando princípios fundamentais, tais como, igualdade e competitividade, e em

conformidade com as exceções tratadas em lei, tornando, portanto, inexorável a regr-rlaridade da

licitação sub examine.

Nessa esteira, podemos citar ainda a jurisprudência do TCU:

"O § l'do art. 23 da Lei n' 8.666193 estabelece a possibilidade de a Adnrinistração
fracionar o objeto em lotes ou parcelas desde que haja viabilidade técnica e

econômica. Nos termos do 5\ 2o, o fracionamento da contrataçào produz a

necessidade de realização de diversas licitações. O fundamento do parcelamento é,

em última instância, a ampliação da competitividade que só será concretizada pela

abertura de diferentes licitações. Destarte, justifica-se a exigência legal de que ser

realize licitação distinta para cada lote do serviço total almejado."
(Acórdão n' 2.393 12006. Plenário)

"O parcelamento do objeto licitado deve ocoÍrer quando a opção se comprovar
viável do ponto de vista técnico-econômico, nos termos do arÍ.23, § lo, da Lei no

8.66611993. Não caracteriza cerceamento de competitividade arealízação de uma só

licitação com objetos múltiplos, se comprovado que o parcelamento implicaria perda

de eficiência e prejuízo técnico à Adrninistração."
(Acórdão 3041 I 2008 Plenário)

Finalmente, o acórdão 240712006 do TCU prevê, em caso de prejuízo à Administração, a

aquisição por lotes:

&
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Como é sabido, a regra do fracionamento da contratação deve ser aplicada.

hipóteses em que isso for possível e representar vantagem para a Admini
Essa medida visa arnpliar a competitividade, sob o pressuposto de que a redução do
porte das aquisições ampliaria o universo de possíveis interessados na disputa.60.
Essa regra, contudo, poderá ser mitigada em face de limites de ordem técnica, ou

seja, o fracionamento em lotes deverá respeitar a integridade qualitativa do objeto a

ser executado.6l. Alem disso, o fracionamento da contratação poderá também
esbarrar em impedimentos de ordem econômica, os quais se relaciona com o risco
de o fracionamento aumentar o preço unitário a ser pago pela Administração. Logo,
nas situações em que pode ocorrer o aumento dos custos para o Poder Publico, não

caberá falar em fracionamento, uma vez que a finalidade é a redução de despesas

adm inistrativas.
(Acórdão 240712006 - Plenário)

Imperioso ressaltar que todos os julgados da administração pública estão embasados nos

princípios insculpidos no ar1. 3o da Lei no 8.666193, conforme segue:

"Art. 3" A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosapaÍaa administração e a promoçâo
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade. da publicidade, da probidade administrativa, da

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são

correlatos."

Ressalte-se que tal disposição é corroborada pelo disposto no Decreto Federal no

10.024119
"AÍt.2" O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade.
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência. da

probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculaçâo ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos."

DECISÃO:

Analisadas as razões impugnadas apresentadas pela empresa: GOLDEN CLEAN
PRODUTOS COMERCIAIS EIRELI. inscrita rro CNPJ. n.'15.250.965/0001-00, bem como a

manifestação do setor competente da Secretaria da Saúde, o Pregoeiro Oficial do Município.
RESOLVE: CONHECER da impugnação para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, julgando
IMPROCEDENTE os pedidos formulados mantendo inalterado o edital.

Fábio Gomes Oliveira
Pregoeiro do Município de



SECRETÁRIA DE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CRATEÚS

SECRETARIA MUNICIPAI. DE SAÚDE

PRE EIÍURá D

I

OFICIO N"tG 12022 - Sec. Saúde/Crateús-CE.

Crateús-CE, 10 de Junho de 2022

Venho por meio desse, respondendo ao Setor de Licitação, em virtude de pedido de
IMPUGNAçÃO AO EDITAL do Certame do PREGÃO elernÔNICO N" OOgl2O22, por parte da

empresa GOLDEN CLEAN PRODUTOS COMERCIAIS EIREL!, inscrita no CNPJ Ne 15.250.965/0001-
00, que questiona^

Os lotes e seus itens foram separados levando em consíderação a especificidades para as

quais se destinam nos estabelecimentos de saúde, obedecendo aos critérios técnicos e a legislação
vigente, sendo esse item essencial na estrutura dos equipamentos de saúde para uma execução

\/ satisfatória da Politica Nacional de Saúde.

Entendemos que a compra dos itens de forma individual com o interesse de reduzir os

valores das aquisições seria válida, porém o fracionamento dos lotes tornaria a logística inviável.

Haja vista que o processo de aquisição, registros dos itens permanentes, pagamentos entre outros
tornaria os procedi mentos ad ministrativos morosos.

Assim, podemos concluir que não temos nenhum direcionamento em relação a marca ou

grupo para a compra dos itens relacionados.

Técnico da Secretaria
Municipal da Saúde

N
,?

PREFEIN.NÂ



Gmaitr PREFEITU Re CRlre ÚS <pmclicit@gmail.com>

lmpugnação PE 009120202

PREFEITU RR cnnreÚS <pmclicit@gmail.com>
Para: Golden Clean <goldencleanprodutos@gmail.com>

13 de junho de

Resposta devidamente anexada na plaforma BLL Compras.

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO

TERMO: Decisório.
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital - PREGÀO ELETRÔNICO N" 00912022 SESA/SRP

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS ODONTOLOGICOS DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAUDE DO MI-]NICÍPIO DE CRATEUS - CE.

IMPUGNANTE: GOLDEN CLEAN PRODUTOS COMERCIAIS EIRELI, inscrita no CNPJ. Ír."

ts.2s0.965/0001-00.
IMPUGNADO: PREGOEIRO.

\/ lTexto das mensagens anteriores oculto]

il RESPOSTA TMPUGNAçÃO - eUpRESA GOLDEN GLEAN.pdf
956K
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